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RESUMO
Este estudo apresenta o processo de construção e evidências de validade de conteúdo da Escala de Funcionamento Adaptativo para 
a Deficiência Intelectual (EFA-DI). A EFA-DI foi elaborada a fim de avaliar o funcionamento adaptativo em crianças e adolescentes 
entre 7 e 15 anos por meio de relato parental, para auxiliar no diagnóstico de Deficiência Intelectual. O processo envolveu cinco 
etapas: fundamentação teórica; estabelecimento das dimensões e construção dos itens da versão preliminar; análise dos itens por 
quatro juízes especialistas; análise semântica dos itens pela população-alvo; e estudo piloto. Em sua versão final, 52 itens integram 
a EFA-DI. Estudos já estão em andamento para finalizar o procedimento de construção da EFA-DI, bem como para investigar suas 
evidências de validade, fidedignidade e normas de interpretação. Espera-se que a escala contribua às áreas de avaliação psicológica e 
desenvolvimento infantil no contexto brasileiro. 
Palavras-chave: funcionamento adaptativo; deficiência intelectual; avaliação; construção de testes.

ABSTRACT – Development of the Adaptive Functioning Scale for Intellectual Disability (EFA-DI) and Evidence of 
Content Validity

This study presents the process of development of the Adaptive Functioning Scale for Intellectual Disability (AFS-ID) and evidence of its 
content validity. The AFS-ID was conceived to assess the adaptive functioning of children and adolescents, aged between 7 and 15 years, 
through parental reports, covering Conceptual, Social and Practical domains. The development process involved five steps: designation of 
the theoretical framework; definition of the dimensions and development of the preliminary version; analysis of the items by four experts; 
semantic analysis of the items by the target population; and a pilot study. The final version consisted of 52 items. Studies are already in 
progress to finish the construction of the EFA-DI and to investigate its evidence of validity, reliability and norms of interpretation. We 
expect that the AFS-ID will contribute to the psychological assessment of childhood development in the Brazilian context.
Keywords: adaptive functioning; intellectual disability; assessment; test construction.

RESUMEN – Construcción y Evidencias de Validez de Contenido de la Escala de Funcionamiento Adaptativo para 
Deficiencia Intelectual (EFA-DI)

Este estudio presenta el proceso de construcción y evidencia de validez de contenido de la Escala de Funcionamiento Adaptativo para 
la Deficiencia Intelectual (EFA-DI). La EFA-DI fue elaborada para evaluar el funcionamiento adaptativo en niños y adolescentes 
entre 7 y 15 años por medio de relato parental, para auxiliar en el diagnóstico de Deficiencia Intelectual. El proceso englobó cinco 
etapas: fundamentación teórica; establecimiento de las dimensiones y construcción de los ítems de la versión preliminar; análisis de 
los ítems por cuatro jueces especialistas; análisis semántico de los ítems por la población objetivo; y estudio piloto. Otros estudios 
ya están en marcha para finalizar el procedimiento de construcción de la EFA-DI, así como para investigar sus evidencias de validez, 
fiabilidad y normas de interpretación. Se espera que la escala contribuya a las áreas de evaluación psicológica y desarrollo infantil 
en el contexto brasileño.
Palabras clave: funcionamiento adaptativo; discapacidad intelectual; evaluación; construcción de tests.
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A deficiência intelectual (DI) ou transtorno do de-
senvolvimento intelectual é caracterizada por déficits 
em funções intelectuais que resultam em prejuízos no 

funcionamento adaptativo, de modo que o indivíduo 
não consegue atingir padrões de independência pessoal 
e de responsabilidade social em um ou mais aspectos da 
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vida diária. Incluem-se prejuízos na comunicação, par-
ticipação social, funcionamento acadêmico ou profissio-
nal e independência pessoal em casa ou na comunidade 
(American Psychiatric Association [APA], 2014). A pre-
sença de déficits nas funções intelectuais e adaptativas é 
reconhecida durante a infância ou adolescência (APA, 
2014). Nos indivíduos com DI grave, identificam-se 
atrasos em marcos do desenvolvimento motores, linguís-
ticos e sociais nos primeiros anos de vida. Níveis mais 
leves dos déficits são reconhecidos mais tarde, até a idade 
escolar (AAIDD, 2012). 

A prevalência da DI é estimada em 1% da população 
mundial, sendo maior no sexo masculino (APA, 2014). 
No Brasil, a ocorrência dessa deficiência é estimada em 
1,36% (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
[IBGE], 2015). Historicamente, o termo para descrever 
a deficiência intelectual passou por várias mudanças. Nos 
últimos 200 anos, termos como “idiota”, “débil mental”, 
“subnormalidade mental”, “fraco de espírito” e “defici-
ência mental” já foram utilizados (Schalock, Luckasson, 
& Shogren, 2007). O termo “retardo mental” ainda era 
utilizado na Classificação Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados com a Saúde em sua décima re-
visão, CID-10 (Organização Mundial da Saúde [OMS], 
1994), mas com a recente publicação do CID-11 (OMS, 
2018), tende a cair em desuso. No DSM-5 (Diagnostic 
and Statistical Manual of Mental Disorders, 5ª edição) e no 
CID-11, o transtorno do desenvolvimento intelectual ou 
simplesmente deficiência intelectual passaram a substi-
tuir o termo “retardo mental”. Embora o termo tenha 
mudado ao longo do tempo, a definição de deficiência 
intelectual usada nos últimos 60 anos foi bastante con-
sistente (Brown, 2007; Schalock et al., 2007). Os três 
elementos essenciais não mudaram: déficits em funções 
intelectuais, limitações significativas no funcionamento 
adaptativo e início precoce (Schalock et al., 2007).

As funções intelectuais envolvem raciocínio, solu-
ção de problemas, planejamento, pensamento abstrato, 
juízo, aprendizagem, compreensão prática, compreen-
são verbal, memória de trabalho, raciocínio perceptivo, 
raciocínio quantitativo, pensamento abstrato e eficiência 
cognitiva (APA, 2014). Testes de inteligência administra-
dos individualmente com validade psicométrica e ade-
quados à cultura são indicados pela American Psychiatric 
Association para avaliação das funções intelectuais. Escores 
abaixo de dois desvios padrão da média populacional nes-
ses testes indicam déficits no funcionamento intelectual 
e podem sugerir DI, desde que avaliados junto a outros 
critérios diagnósticos. Além dos resultados quantitativos 
dos testes de inteligência, são importantes a experiência 
e o treinamento clínico para a interpretação das informa-
ções provenientes da avaliação. 

O funcionamento adaptativo (FA), em sua definição 
mais atual, é compreendido como um conjunto de habi-
lidades conceituais, sociais e práticas que são aprendidas 
e executadas por pessoas em suas vidas diárias (AAIDD, 

2012; Tassé et al., 2012). Ele corresponde à capacidade de 
a pessoa alcançar padrões de sua comunidade em termos 
de independência pessoal e responsabilidade social em 
comparação a pares com idade e antecedentes sociocul-
turais similares (APA, 2014; Schalock, 2010). Nas defi-
nições da APA (2014) e da AAIDD (2012), o construto 
compreende três domínios: conceitual, social e prático.

Embora os déficits em FA façam parte dos critérios 
diagnósticos para deficiência intelectual (DI) desde o 
início dos anos de 1960, historicamente sua investigação 
se mostrou secundária em relação à avaliação de funções 
cognitivas ou coeficiente intelectual (Brue & Wilmshurst, 
2016; Tassé et al., 2012). Contudo, recentemente, tanto o 
DSM 5 (APA, 2014), quanto a CID 11 (OMS, 2018) têm 
dado maior importância para o funcionamento adapta-
tivo na DI. Este passou a ser a medida de definição da 
gravidade da deficiência intelectual (nos níveis leve, mo-
derado, grave ou profundo) (APA, 2014), diferente das 
edições anteriores do DSM em que a definição da gravi-
dade da deficiência tinha por base os valores de quociente 
intelectual (QI). 

O treinamento de habilidades adaptativas está en-
tre as mais importantes metas para aumentar a inde-
pendência de pacientes com DI (Matson, Carlisle, & 
Bamburg, 1998). A avaliação dos domínios do FA que 
se encontram mais afetados ou mais preservados em 
indivíduos com DI é essencial detecção dos níveis de 
suporte necessários ao paciente (AAIDD, 2012; APA, 
2014). Além disso, quando comparado às funções in-
telectuais, o FA tem se mostrado um construto mais 
maleável, mais suscetível a treinamento e mais sujeito a 
modificações (Tassé et al., 2012). 

No contexto escolar, a lei nº 12.796, de 2013, prevê 
serviços de apoio especializado na escola regular, como 
um monitor individualizado, para atender às dificuldades 
de crianças com deficiência (Brasil, 2013). A população 
com deficiência intelectual ocupa 69,9% do conjunto de 
897 mil matrículas da Educação Especial na Educação 
Básica pública, prioritariamente em classes comuns de 
ensino (Pletsch & Paiva, 2018). Nesse sentido, avaliação 
do FA colabora na identificação dos perfis de apoio ne-
cessário para esse grande grupo de aluno e, assim, ajuda 
no processo de inclusão.

Para melhor avaliação do FA, em indivíduos com 
DI, a literatura atual preconiza, além de observação com-
portamental direta e entrevista individual de auto ou 
heterorrelato, o uso de medidas individualizadas, cul-
turalmente adaptadas e psicometricamente adequadas 
(AAIDD, 2012; APA, 2014). Essas medidas padronizadas 
podem ser empregadas tanto com informantes (pais ou 
membros da família, professor, conselheiro, provedor de 
cuidados) quanto com o próprio paciente, quando a gra-
vidade da DI não é impeditiva (APA, 2014).

Nesse sentido, em termos internacionais, a dispo-
nibilidade de testes para avaliar o construto aumentou 
ao longo dos últimos anos. De acordo com Schalock 
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(1999), uma revisão dos instrumentos disponíveis indi-
cava a existência de mais de 200 instrumentos de com-
portamento adaptativo. Entretanto, a maioria deles não é 
especifico para a avaliação de FA na deficiência intelectual 
(Tassé et al., 2012). 

Ferreira e Van Munster (2015) realizaram um estu-
do de revisão, em bases de dados internacionais, com o 
objetivo de identificar as formas mais usadas para avaliar 
o comportamento adaptativo em pessoas com DI. Os au-
tores apontaram a predominância dos instrumentos pa-
dronizados para avaliação do comportamento adaptativo, 
em comparação a avaliação não padronizada e a avaliação 
combinada (mais de um método associado para avaliar). 
Conforme Ferreira e Munster (2015), os instrumentos 
mais utilizados para avaliar o FA são o Vineland Adaptive 
Behavior Scales – VABS (Sparrow, Cicchetti, & Saulnier, 
2009) e o Adaptive Behavior System – ABAS (Harrison & 
Oakland, 2003).

A terceira edição do Vineland Adaptive Behavior Scale 
– VABS, a versão mais atual da escala, avalia o comporta-
mento adaptativo de indivíduos desde o nascimento até 
os noventa anos de idade. Esse instrumento fornece uma 
avaliação da função em quatro domínios: habilidades de 
vida diária, localização, comunicação e habilidades moto-
ras; bem como uma pontuação geral de comportamento 
adaptativo. A avaliação do VABS-II é respondida por he-
terorrelato, ou seja, respondida por alguém próximo do 
indivíduo avaliado, que indica se vários comportamentos 
dentro de cada domínio são exibidos sempre, às vezes ou 
raramente/nunca (Sparrow et al., 2009).

O Adaptive Behavior System – ABAS, em sua segun-
da edição, é um instrumento de avaliação desenvolvido 
de acordo com as diretrizes da Associação Americana de 
Retardo Mental e divide-se nos domínios: Raciocínio 
Conceitual, Interações Sociais e Funcionamento Prático. 
As informações são coletadas de pais, cuidadores, profes-
sores e do indivíduo avaliado, quando adulto (Harrison 
& Oakland, 2003).

No contexto brasileiro, os métodos para avaliação 
do FA são bem mais restritos. Não foram encontrados 
instrumentos padronizados para a população brasilei-
ra que investiguem esse construto, apesar da relevância 
da investigação de FA. Há uma predominância do em-
prego de formas assistemáticas para a avaliação do fun-
cionamento adaptativo (Ferreira & Munster, 2015). As 
formas comumente relatadas da avaliação do comporta-
mento são baseadas em situações de análise de observa-
ções, entrevistas, questionários, observação direta, entre 
outros (Aguiar, 2003). Nesse sentido, percebe-se pouca 
preocupação em adaptar ou criar instrumentos psicome-
tricamente adequados, resultando na presente carência 
de instrumentos capazes de fornecer indicativos acerca 
do comportamento adaptativo no contexto brasileiro 
(Aguiar, 2003; Ferreira & Munster, 2015).

Tendo em vista a relevância da investigação do 
FA para o diagnóstico da DI, para o planejamento de 

intervenções e avaliação de seu curso, somada à lacuna de 
instrumentos padronizados para a população brasileira, 
há a necessidade de investimento em estudos de cons-
trução e validação de instrumentos que investiguem esse 
construto. É imprescindível que as limitações adaptati-
vas sejam comparadas com as de pares dentro do mesmo 
contexto cultura pelo uso de instrumentos validados e 
sistemáticos.

A construção de instrumentos tem como vantagem 
considerar as especificidades do contexto brasileiro.  A 
equivalência do construto, administração e formato do 
teste podem variar de uma cultura para outra. Há uma 
tendência de não se encontrar indicadores tão bons de 
validade e fidedignidade na adaptação de instrumentos 
quando os instrumentos são elaborados em contextos 
muito diferentes (Hambleton, Merenda, & Splielberger, 
2005). Além disso, tem-se a liberdade de poder fazer 
adaptações de itens, versões reduzidas e adaptá-lo para 
outros formatos de aplicação sem restrições. 

Nesse sentido, este trabalho pretende descrever 
o processo de construção da Escala de Funcionamento 
Adaptativo para Deficiência Intelectual EFA-DI para 
crianças e adolescentes entre 7 e 15 anos. A hipótese é de 
que a construção da EFA, por estar pautada em princípios 
teóricos e metodológicos rigorosos, além da consulta a 
instrumentos reconhecidos de avaliação do funciona-
mento adaptativo, apresentará evidências satisfatórias de 
validade de conteúdo.

Método

Foram realizadas cinco etapas para a construção da 
EFA-DI, descritas a seguir: 1. fundamentação teórica; 
2. construção da versão preliminar; 3. análise dos itens 
por juízes especialistas; 4. análise semântica dos itens; 
e 5. estudo piloto. O processo objetivou garantir que o 
instrumento atendesse às exigências para o acúmulo de 
evidências de validade baseadas em conteúdo, confor-
me recomendado pela American Psychological Association, 
American Educational Research Association, and National 
Council on Measurement in Education (APA, AERA & 
NCME, 2014).

Fundamentação Teórica
Para a fundamentação teórica, foi realizada uma 

revisão não sistemática da literatura. Utilizou-se os des-
critores “comportamento adaptativo”, “funcionamento 
adaptativo”, “funcionalidade” e seus equivalentes em in-
glês “functioning” e “adaptive behavior” nas bases da dados 
PsycInfo e PubMed. A revisão teórica incluiu a análise de 
artigos científicos, de livros e a revisão dos instrumentos 
nacionais e internacionais de avaliação do funcionamen-
to adaptativo. 

Nessa etapa, foi feita uma definição constitutiva do 
construto e dos domínios, abrangendo aspectos teóri-
cos que deveriam ser avaliados em cada dimensão. Foi 
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realizada, também, a definição operacional (Pasquali, 
2010; APA, 2014). 

Construção da Versão Preliminar
A partir da definição da conceituação teórica, foram 

elaborados itens para a EFA-DI. A construção dos itens 
foi feita com base na conceituação teórica de cada um dos 
domínios do funcionamento adaptativo, experiência clí-
nica das psicólogas envolvidas no processo de construção 
da escala e com base nos instrumentos mais usados que 
avaliam comportamento adaptativo. 

Os instrumentos utilizados para a construção dos 
itens foram: Behavior Assessment System for Children - Basc 
2 (Reynolds, 2004), Vineland Adaptive Behavior Scales 
(Sparrow et al., 2005), Classificação Internacional de 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde – Versão Infantil 
(World Health Organization, 2007), Adaptive Behavior 
Assessment System II – ABAS II (Harrison & Oakland, 
2003), Quality of Life Inventory – Peds QL (Varni, 1998) e 
a dimensão Comportamento Adaptativo do Inventário 
Dimensional de Avaliação do Desenvolvimento 
Infantil – IDADI (Silva, Mendonça-Filho & Bandeira, 
2019). 

Os itens foram construídos considerando os cri-
térios de elaboração sugeridos por Pasquali (Pasquali, 
2010). Após esse processo, os itens foram agrupados em 
um dos domínios do funcionamento adaptativo, consi-
derando as definições teóricas. 

Análise por Juízes
Na terceira etapa de construção da escala, a EFA-

DI foi julgada por quatro juízas psicólogas, escolhidas 
intencionalmente em função de sua formação e, prin-
cipalmente, experiência clínica em avaliação psicológica 
ou prática profissional com DI.   Cada item foi avaliado 
de acordo com três critérios: pertinência, adequação e 
familiaridade. A pertinência consistia na avaliação de 
quanto cada item estava relacionado ao domínio teórico 
indicado, ou seja, o grau de associação entre o compor-
tamento avaliado e a definição constitutiva fornecida. A 
adequação representava uma medida de clareza da re-
dação do item, ou seja, se as palavras e expressões que 
descreviam os comportamentos e habilidades estavam 
escritas de forma compreensível para pessoas de todas 
as escolaridades. A familiaridade consistia na avaliação 
do grau em que o comportamento representado em 
cada item poderia ser observado e avaliado pelos pais, 
no cotidiano. 

As avaliações de todos os juízes para cada domínio 
foram compiladas em uma planilha e analisadas quan-
titativamente e qualitativamente. A análise quantitativa 
foi realizada calculando-se o Coeficiente de Validade de 
Conteúdo (CVC) para cada item, sendo aceitos valo-
res superiores a 0,80 como indicativos da qualidade do 
item para o aspecto julgado (Hernández-Nieto, 2002).  
Itens com CVC inferiores a 0,80 foram excluídos ou 

modificados de acordo com as sugestões dos juízes. 
Também foram modificados itens que atingiram o cri-
tério quantitativo, mas que tiveram sugestões de alte-
ração feitas pelas juízas consideradas relevantes para a 
melhoria do item.

Análise Semântica dos Itens
A análise semântica foi realizada a fim de verificar 

se todos os itens eram compreensíveis aos membros da 
população-alvo do instrumento, principalmente os de 
menor escolaridade. Os participantes foram mães de 
crianças e adolescentes entre sete e 15 anos, com filhos 
de diferentes faixas etárias abrangidas pela EFA-DI. Essas 
mães foram convidadas pessoalmente ou por telefone e 
escolhidas intencionalmente, em função de sua escola-
ridade e idade de seus filhos. A escolaridade de todas as 
mães foi de ensino fundamental incompleto (até quatro 
anos de estudo formal). Todas as participantes estudaram 
apenas em escola pública.

Foi realizada uma sessão de grupo focal, adotando 
o procedimento indicado por Pasquali (2010). Os itens 
foram apresentados individualmente ao grupo de partici-
pantes, e estes foram convidados a reproduzir o item com 
outras palavras ou explicar o que entenderam por meio 
de exemplos observados no dia a dia de seus filhos. Todos 
os itens que apresentaram dificuldades de compreensão 
foram modificados. 

Estudo Piloto
O objetivo do estudo piloto foi investigar a aplica-

bilidade do instrumento. Participaram dessa etapa sete 
responsáveis por crianças e adolescentes da faixa etária da 
escala. O critério utilizado para o número de participan-
tes dessa etapa foi a saturação de informações.

Os participantes foram convidados a respon-
der o instrumento individualmente e assinalar pos-
síveis dificuldades na compreensão dos itens ou no 
uso das alternativas de resposta. Foram analisadas as 
respostas de cada participante por vez e efetuadas mo-
dificações antes da próxima aplicação. Quando ne-
nhuma sugestão de modificação foi feita em duas 
aplicações piloto consecutivas, essa etapa se deu 
por encerrada. 

Todos os itens que apresentaram dificuldade de 
compreensão foram modificados. A análise foi feita qua-
litativamente pelas autoras do instrumento. 

Procedimentos Éticos
O projeto foi submetido à Comissão de Ética em 

Pesquisa do Instituto de Psicologia da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e aprovado 
sob o número de parecer 2.468.130 em 17 de Janeiro de 
2018. Foram adotados procedimentos éticos de acordo 
com a resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de 
Saúde (Brasil, 2016) para pesquisas envolvendo seres 
humanos. 
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Resultados

Fundamentação Teórica
Optou-se por utilizar a mesma conceituação teóri-

ca de funcionamento adaptativo utilizada pelo Manual 
Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais 
(DSM-5), tendo em vista que a escala tem o objetivo de 
auxiliar no diagnóstico de deficiência intelectual, confor-
me os critérios do manual. De acordo com o DSM-5, 
o funcionamento adaptativo refere-se ao quão bem uma 
pessoa alcança os padrões de sua comunidade em termos 
de independência pessoal e responsabilidade social em 
comparação a outros com idade e antecedentes sociocul-
turais similares. 

A escolha dos domínios do funcionamento adapta-
tivo para compor a escala seguiu a mesma lógica, sendo 
divididos nos domínios Conceitual, Social e Prático. O 
domínio Conceitual (acadêmico) envolve competência 
em termos de memória, linguagem, leitura, escrita, ra-
ciocínio matemático, aquisição de conhecimentos prá-
ticos, solução de problemas e julgamento em situações 
novas, entre outros. O domínio Social envolve percepção 
de pensamentos, sentimentos e experiências dos outros, 
empatia, habilidades de comunicação interpessoal, ha-
bilidades de amizade e julgamento social. E o domínio 
Prático envolve aprendizagem e autogestão em todos os 
cenários de vida, inclusive cuidados pessoais, responsa-
bilidades profissionais, controle do dinheiro, recreação, 
autocontrole comportamental e organização de tarefas 
escolares e profissionais, entre outros (APA, 2014). 

Construção da Versão Preliminar
A versão preliminar da EFA-DI continha 53 itens, 

sendo: 14 no domínio Conceitual, 14 no Social, e 25 no 
Prático.  A escala de resposta do instrumento foi estabe-
lecida, sendo do tipo Likert de três pontos: 1. Consegue: 
para indicar que o(a) filho(a) realiza o comportamento 
descrito sem dificuldade e sem ajuda; 2. consegue com 
ajuda: para indicar que que o(a) filho(a) realiza o com-
portamento descrito, porém com ajuda; 3. não consegue: 
para indicar que o(a) filho(a) não realiza o comportamen-
to descrito, mesmo que com ajuda. Além disso, os res-
pondentes poderiam marcar a opção 4. não sei, quando 
não tinham dados suficientes para responder a afirmação.  

Análise por Juízes
Na etapa de análise por juízes, seis itens do domínio 

Conceitual foram modificados: quatro por não atingirem 
o critério de CVC esperado e dois em virtude do critério 
qualitativo, ou seja, da plausibilidade das sugestões das 
juízas. As principais mudanças envolveram a adequação 
da escrita, como troca de um termo ou expressão e rees-
truturação da frase para aumentar a clareza da redação. 
As juízas também sugeriram inserção de exemplos em 
diversos itens, com o objetivo de aumentar a compreen-
são deles. 

O item “Dá sugestões que ajudam a resolver pro-
blemas” foi excluído por ter sido considerado de difí-
cil compreensão e dispensável. Dois itens agrupados 
no domínio Conceitual, “Desenvolve estratégias para 
atingir objetivos (ex.: guarda dinheiro da mesada para 
comprar um brinquedo ou objeto; estuda para passar na 
prova)” e “organiza suas atividades de rotina (ex.: faz o 
tema de casa, guarda seus objetos e brinquedos, organiza 
o material escolar com antecedência)” foram migrados 
para o Prático, por serem considerados mais pertinentes 
a esse domínio. O item “Sabe escrever como os cole-
gas da sua idade (tem habilidades de escrita semelhan-
tes)”, foi dividido em dois itens, “Sabe escrever como 
crianças/adolescentes da sua idade (tem habilidades de 
escrita semelhantes)” e “sabe escrever com letra cursi-
va (emendada)”. Essa divisão ocorreu em função de ter 
sido avaliado como um item duplo. Nenhum novo item 
foi sugerido pelas juízas. 

No domínio Social, as principais modificações en-
volveram mudança de expressões ou inserção de palavras 
para deixar a redação mais clara. Dos 14 itens da versão 
preliminar apenas um item não atingiu o critério de CVC 
esperado e foi modificado. Três itens foram modificados 
pelo critério qualitativo. O item “consegue perceber más 
intenções das pessoas” foi adicionado. 

O domínio Prático teve três itens modificados pelo 
critério CVC e outros cinco itens foram alterados pelo 
critério qualitativo. As principais mudanças foram tro-
ca de expressões para simplificar a escrita e inclusão de 
exemplos. Além disso, dois itens foram excluídos: “bebe 
no copo”, por ser considerado pouco relevante para a 
avalição do construto e “preocupa-se com as tarefas es-
colares”, por ser muito similar a outro item da escala, no 
domínio prático. 

De forma global, nessa etapa do processo de cons-
trução da escala, 18 itens foram modificados na EFA-DI, 
sendo seis do domínio Conceitual, quatro do domínio 
Social e oito do domínio Prático. Em relação à distribui-
ção dos itens nas dimensões, três itens foram migrados 
para outro domínio. Três itens foram excluídos da escala 
e dois, incluídos. Após a análise de juízes, 52 itens inte-
gravam a EFA-DI, sendo 12 do domínio Conceitual, 16 
do domínio Social e 24 do domínio Prático.

Análise Semântica
A etapa de análise semântica, por meio de discussão 

com grupo focal, resultou na modificação de nove itens 
da escala, quase 20% dos itens (17,30%). Destes, três 
itens integravam o domínio Conceitual, cinco o Social e 
um o domínio Prático. Os demais itens foram conside-
rados claros pelas participantes do grupo focal. Nenhum 
item foi excluído. As modificações envolveram ajustes 
gramaticais simples e inclusão de exemplos.

Considerou-se importante incluir exemplos 
para explicar expressões, como “mensagens de duplo 
sentido”. Alguns exemplos também foram alterados 
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por outros que foram julgados como mais próximos 
do cotidiano, como “pegar um copo d’água” ao in-
vés de “pegar uma toalha”. Além disso, alguns termos 
apontados pelas mães como de difícil compreen-
são foram modificados, como: “solicitado” foi alte-
rado para “pedido” e “tema de casa” foi mudado para 
“dever de casa”.  

Estudo Piloto
Para facilitar o entendimento dos respondentes, 

nessa etapa do estudo, optou-se por modificar a escala de 
resposta para 1. Sim: para indicar que seu(sua) filho(a) 
faz o que está escrito sem dificuldade e sem ajuda; 2. Só 
com ajuda: para indicar que seu(sua) filho(a) faz o que 
está escrito, porém com ajuda; 3. Não: para indicar que 
seu(sua) filho(a) não faz o que está escrito, mesmo que 
com ajuda. Além disso, foi mantida a opção “não sei”, 
quando o respondente não tiver informações suficientes 
para responder a afirmação e adicionada a opção “não se 
aplica”, caso a afirmação não se aplique.

Além disso, nessa etapa, nove itens da escala foram 
modificados, sendo quatro do domínio conceitual, um 
do domínio prático e quatro do domínio social. As mu-
danças envolveram ajustes gramaticais com o objetivo de 
melhorar a compreensão semântica dos itens. No domí-
nio social, por exemplo, o item “Entende mensagens não 
verbais/gestos (ex.: entende quando alguém faz um gesto 
de apontar ou de “certo”)” foi modificado para “Entende 
quando alguém se comunica com gestos (ex.: entende 
quando alguém faz um gesto de apontar ou de “certo”)” 
e no domínio Conceitual “Sabe fazer cálculos matemá-
ticos de soma e subtração como crianças/adolescentes 
da sua idade (ex.: contas de mais e de menos)” mudou 
para “Sabe fazer contas matemáticas de soma e subtração 
como crianças/adolescentes da sua idade (ex.: contas de 
mais e de menos)”.

Discussão

O presente trabalho descreveu a construção da 
Escala de Funcionamento Adaptativo para Deficiência 
Intelectual (EFA – DI) para crianças de sete a 15 anos de 
idade. O processo de construção foi realizado com crité-
rio e rigor, tanto teórico quanto metodológico, atenden-
do às recomendações da literatura nacional e internacio-
nal (APA, AERA, & NCME, 2014; Pasquali, 2010). 

Entre os três tipos de procedimentos sistematizados 
por Pasquali (2010) para a construção de instrumentos 
psicológicos – teóricos, empíricos e analíticos –, esse es-
tudo concentrou-se no procedimento teórico de cons-
trução da EFA-DI. Os procedimentos teóricos envolvem 
a consulta da literatura sobre o construto psicológico, 
definição teórica e operacional dos domínios, constru-
ção dos itens e as avaliações semântica e de conteúdo do 
instrumento. Esses procedimentos estão diretamente re-
lacionados à validade de conteúdo.

Para a definição teórica e operacional das dimensões 
da EFA-DI e para a construção dos itens, foi seguida a 
definição de funcionamento adaptativo do DSM-5 (APA, 
2014), bem como diretrizes da Associação Americana 
de Deficiências Intelectuais e do Desenvolvimento 
(AAIDD). Essas definições preveem déficits em funções 
intelectuais, atrasos no desenvolvimento e prejuízos no 
funcionamento adaptativo em vários domínios da vida 
da pessoa. Assim, a EFA-DI contempla os critérios ne-
cessários para uma avaliação abrangente dos prejuízos es-
perados na DI. Segundo Pasquali (2010), a utilização de 
teorias e diretrizes reconhecidas é imprescindível para a 
construção de instrumentos de medida válidos do ponto 
de vista do conteúdo.  

A EFA-DI foi constituída por 12 itens no domínio 
conceitual, 16 no domínio social e 24 no prático. Os 
itens do domínio conceitual contemplam competência 
em termos de conhecimentos acadêmicos e habilidades 
de resolução de problemas. O domínio social abarca a 
inteligência social, ou seja, a competência do jovem nas 
relações sociais e percepções acerca do outro, necessá-
rias à comunicação e interação social. O domínio prá-
tico abrange a capacidade de aprendizagem e autogestão 
em vários contextos da vida (AAIDD, 2012; APA, 2014). 
Sendo assim, os itens da EFA-DI abrangem tanto pre-
juízos acadêmicos, como em outras áreas esperadas, ou 
seja, nas relações sociais e atividades práticas da vida diá-
ria, conforme o previsto na literatura (Tassé et al., 2012; 
AAIDD, 2012).  

A diferença na quantidade de itens nos três domí-
nios que compõem o instrumento se deve à abrangência 
de conceitos e subdimensões compreendidas em cada um 
deles. A preocupação na construção foi de cobrir todo o 
traço latente, sendo que, dependendo do aspecto concei-
tual abrangido, foram necessárias diferentes quantidades 
de itens. Além disso, os itens foram pensados não apenas 
para discriminar pessoas com e sem DI, mas para cobrir 
diferentes níveis de prejuízos da deficiência intelectual, 
ou seja, classificar o nível de gravidade em leve, modera-
do, grave ou profundo, conforme critérios diagnósticos 
do DSM-5 (APA, 2014). 

Os itens da EFA-DI foram gerados a partir do mé-
todo dedutivo, baseado na literatura e em instrumen-
tos existentes, e não em entrevistas com a população-
-alvo, como no método dedutivo (Morgado, Meireles, 
Neves, Amaral, & Ferreira, 2017). O método deduti-
vo é o mais comum em pesquisas de desenvolvimento 
de instrumentos (Kapuscinski & Masters, 2010), em-
bora uma combinação de ambos os métodos seja bas-
tante aconselhada (Morgado et al., 2017). Contudo, 
a criação da EFA conciliou pressupostos teóricos e 
consulta a instrumentos reconhecidos, tendo passa-
do, ainda, por várias fases de refinamento dos itens. 
Dessa forma, considera-se que o método utilizado para 
construção dos itens foi satisfatório para garantia de 
validade de conteúdo. 
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Segundo DeVellis (2016), a formação e experiência 
dos juízes é fundamental para maximizar a validade de 
conteúdo de um instrumento em construção. De fato, 
neste estudo, foram modificados 18 itens, sendo a eta-
pa com maior número de modificações. Também houve 
mudança de itens de um domínio para outro. A formação 
teórica e prática abrangente das juízas que avaliaram o 
instrumento foi essencial para que esta fosse uma etapa 
decisiva para a melhoria da EFA-DI. Assim, houve uma 
conciliação entre teoria e experiências práticas na cons-
trução do instrumento, o que justifica um maior número 
de modificações nessa etapa.

De acordo com Morgado et al. (2017), o uso de mé-
todos que consideram a opinião da população-alvo é de 
importância central no processo de construção de instru-
mentos.  Para atender a essa recomendação, foi realiza-
da uma análise semântica dos itens da EFA-DI. Como o 
instrumento é de heterorrelato, ou seja, os responsáveis 
falando sobre as habilidades adaptativas das crianças/ado-
lescentes, foram convidadas para um grupo focal cinco 
mães. Elas tinham escolaridade de ensino fundamental 
incompleto e filhos com idades abrangidas pelo instru-
mento. Supunha-se que elas poderiam identificar proble-
mas de clareza na linguagem utilizada para descrever os 
itens e aspectos regionais que poderiam dificultar a com-
preensão. A dificuldade de compreensão dos itens preju-
dica diretamente a validade de conteúdo do instrumento. 
Pessoas de baixa escolaridade são geralmente contatadas 
para análise semântica por causa da suposição de que se 
elas não têm dificuldades para entender o conteúdo dos 
itens, pessoas com maior escolaridade também não terão 
(Pasquali, 2010).  Nessa etapa, foram modificados nove 
itens da EFA-DI e os demais foram compreendidos sem 
dificuldade pela população-alvo do instrumento. Esse re-
sultado evidencia a importância de elaborar itens de fácil 
entendimento e que façam sentido para os respondentes, 
como forma de incrementar a validade de face ou aparen-
te do instrumento. 

A etapa de teste da aplicabilidade da escala, por 
meio de estudo piloto, também é amplamente reco-
mendada como procedimento integrante da construção 
de instrumentos (Morgado et al., 2017; Pasquali, 2010; 
DeVellis, 2016). A principal contribuição do estudo pi-
loto para a construção do instrumento foi a mudança na 
escala de resposta, que mudou de “consegue”, “conse-
gue com ajuda”, e “não consegue” para “sim”, “só com 
ajuda”, “não”, “não se aplica” e “não sei”. A alteração 
ocorreu porque a primeira escala de resposta não se 
aplicava a todos os comportamentos, como, por exem-
plo, para o item “Tem melhores amigos”. Além disso, 
nove itens ainda foram modificados antes de atingir o 
critério de saturação.

A construção da EFA-DI tem a vantagem de conci-
liar os métodos quantitativo e qualitativo. De forma ge-
ral, os resultados do estudo reforçam as recomendações 
da literatura sobre a importância da inclusão de diferentes 

etapas para garantir validade de conteúdo de um instru-
mento (APA, AERA, & NCME, 2014). A construção de 
uma escala é um trabalho intenso e complexo. Por isso, 
entende-se que todas as etapas foram fundamentais para 
a construção da EFA-DI, já que contribuíram para que 
fossem realizadas melhorias substanciais à versão inicial 
do instrumento. Estudos em andamento estão sendo re-
alizados para investigar a adequação dos itens, se elas se 
agrupam em torno das dimensões teóricas usadas para a 
construção do instrumento, para verificar se a EFA dis-
crimina grupos clínicos e não clínicos e a gravidade da 
DI e, também, evidências de fidedignidade e normas de 
interpretação da escala.

Contudo, algumas limitações do estudo precisam 
ser listadas. O método de geração foi baseado essencial-
mente em teorias e diretrizes de instituições que traba-
lham com DI. Entretanto, o uso combinado de infor-
mações da literatura e de entrevistas à população-alvo é 
indicado (DeVellis, 2016; Morgado et al., 2017). Além 
disso, como a análise de validade semântica foi feita com 
um grupo de cinco mães, de uma única região do Brasil, 
e que não tinham filhos com DI, pode ser que novas 
modificações nos itens fossem realizadas se outro grupo 
fosse consultado. Contudo, tendo em vista o conjunto 
de procedimentos utilizados, acredita-se que essas limi-
tações podem ter sido minimizadas. 

Como consideração final, destaca-se novamen-
te a importância da investigação do Funcionamento 
Adaptativo no contexto da Deficiência Intelectual, ain-
da mais com a ênfase nesse construto na identificação e 
definição da gravidade da deficiência intelectual a partir 
do DSM-5 (APA, 2014). Considera-se que a disponibi-
lidade de um instrumento como a EFA-DI no contexto 
brasileiro é necessária, tendo em vista a carência de ins-
trumentos já relatada. Dessa forma, considera-se que o 
presente estudo poderá contribuir para as áreas de ava-
liação psicológica, desenvolvimento humano e educação 
especial no Brasil.
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